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RESUMO: As medidas executivas atípicas exercem papel fundamental para a manutenção do direito, 
pois seria tarefa impossível ao legislador imaginar todas as possibilidades que advém dos conflitos 
frutos das relações humanas, também de pouca valia seria se o estado ao resolver a lide, não impusesse 
sua força coercitiva por falta de legislação que viesse amparar tal direito. Pensando nisso, o legislador 
delegou ao poder jurisdicional a possibilidade de agir de maneira discricionária, ao passo de buscar 
medida cabível que repute necessária para que a sentença proferida venha ser cumprida, ainda que para 
tanto seja necessário a supressão de algum direto do executado com intuito de forçar a solvência da 
obrigação. Porém, o poder jurisdicional ao exercer essa forma de execução deve obedecer a alguns 
postulados normativos para que estas imposições não venham cair na arbitrariedade ou servir de 
vingança do exequente. Esse trabalho traz considerações acerca da atipicidade na execução e o amparo 
jurídico onde estão galgadas. O método de pesquisa aqui utilizado é exploratório, sendo esse baseado 
na doutrina, na jurisprudência e na lei. A conclusão alcançada foi que embora o legislador tenha 
possibilitado ao poder jurisdicional tomar medidas que lhe repute necessárias a fim que o processo 
tenha sua finalidade alcançada, para esse se valer de tal instituto deverá manter a observância aos 
princípios postulados no ordenamento jurídico, caso contrário cairá no arbítrio tendo sua finalidade 
maculada. 

Palavras-chave: Direito processual civil. Medidas executivas atípicas. Princípios norteadores. Limites 
do poderjurisdicional. 

ABSTRACT: Atypical executive measures play a fundamental role in maintaining the law, as it would 
be an impossible task for the legislator to imagine all the possibilities arising from conflicts resulting 
from human relations, it would also be of little value if the state, when resolving the dispute, did not 
impose its coercive force due to the lack of legislation to support such a right. With that in mind, the 
legislator delegated to the jurisdictional power the possibility of acting in a discretionary manner, 
while seeking the appropriate measure that it deems necessary for the sentence passed to be fulfilled, 
even if for that purpose it is necessary to suppress some right of the executed person with the intention 
of to force the solvency of the obligation. However, the jurisdictional power, when exercising this 
form of execution, must obey some normative postulates so that these impositions do not fall into 
arbitrariness or serve as revenge on the part of the creditor. This work brings considerations about the 
atypicality in the execution and the legal support where they are climbed. The research method used 
here is exploratory, based on doctrine, jurisprudence and law. The conclusion reached was that 
although the legislator has made it possible for the jurisdictional power to take measures that it deems 
necessary so that the process has its purpose achieved, for it to take advantage of such an institute, it 
must maintain compliance with the principles postulated in the legal system, otherwise it will fall in 
arbitration having its purpose tainted. 
 

Keywords: Civil procedural law. Atypical executive measures. Guiding principles. Limits of 
jurisdictional power. 
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INTRODUÇÃO 

Durante muito tempo vingou a idéia que o órgão julgador somente poderia proceder a 

execução valendo-se de meios executivos tipicamente previstos na legislação. Essa era uma 

forma de controlar a sua atividade, evitando-se que agisse arbitrariamente e garantindo-se a 

liberdade ou a segurança psicológica do cidadão (MARINONI, 2014). Em outras palavras, a 

lei, ao definir os limites da atuação executiva do juiz, seria uma garantia de justiça das partes 

no processo (MARINONI, 2014). 

Sucede que é tarefa impossivel ao legislador prever todas as possibilidades que 

necessitaria de tutela executiva. Diante dessa premissa com o passar do tempo o princípio da 

tipicidade foi cedendo espaço para a flexibilização possibilitando o chamado princípio da 

concentração dos poderes de execução do juiz ou princípio da atípicidade.(GUERRA, 2003) 

Para Didier Jr(2017), com a vigência do CPC de 2015 a execução atípica foi tomando 

força sendo classificado como cláusulas gerais processuais executivas, possibilitando o juiz ter 

uma maior flexibilidade e amplitude cabíveis no momento da execução da sentença. Podendo 

este se valer de medidas que possibilitam a restrição de direitos ou coibir condutas no intuito 

de atingir o objeto demandado quando as demaismedidas típicas se mostrarem inadequadas ou 

ineficazes, devendo este tipo de execução  ser posta como “ultima ratio”. 

Com base no que foi citado logo acima, pode-se perceber que existeaqui uma 

problemática entre a possibilidade de duas formas de execução destintas, a típica já consolidada 

no ordenamento jurídico e a atípica uma modalide de execução mais moderna, que por 

possibilitar ao magistrado reputar medida que se faça necessária para a satisfação da obrigação, 

sempre é passivel de debate sobre essas imposições. Aqui será apresentado os fundamentus 

onde essas medidas não apontadas pelo legislador encontram apoio legal, apresentando a base 

de sustentabilidade doutrinária,  porque embora a lei possibilite ao magistrado impor medidas  

não postuladas no código, esse tem o dever de agir sob observância dos postulados contidos no 

ordenamento jurídico, os seus avanços quanto à interpretação doutrinária, sua aplicação frente 

à Constituição Federal, e também o entendimento jurisprudencial.  

Tendo em vista que se trata de um relevante assunto de interesse social e uma 

ferramenta que possibilita ao judiciário a ampliação das possibilidades de sanções imposta com 

a finalidade do cumprimento da sentença, uma vez que essa não aconteceu por meios 

expontâneos. Demonstrando de forma clara e objetiva que os meios de execução ainda que não 

posta pelo código de processo civil, esse medias são seguras, pois o processo se modernizou e 

os caminhos seguidos no processo são muito mais rigorosos. 
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Quanto aos procedimentos metodológicos, trata-se de um estudo bibliográfico, pois a 

pesquisa teve como fontes, como foi dito acima: doutrina, legislação, artigos acadêmicos e 

jurisprudência a respeito do tema. Para assim fique demonstrando que embora a atipicidade 

na execução possibilite o poder jurisdicional impor qualquer medida que lhe repute necessária 

para o cumprimento da sentença, isso não vem caracterizar como arbítrio, pois esse deverá 

respeitar outros princípios que serão demonstrados neste artigo.  

A metodologia aqui utilizada para o desenvolvimento do presente trabalho é de 

natureza exploratória,  utilizando como fonte de pesquisa o Código de Processo Civil de 2015 

e os demais institutos contidos no ordenamento jurídico que jaz menção a atipiciade na 

execução e possibilitam ao magistrado a utilização de tais instrumentos.Outra fonte de 

pesquisa será doutrinária, que servirá de base para que a proposta da pesquisa ganhe força, 

porque por meio desses ensinamentos que será descorrido e fundamentado o tema. Também 

será empregue nessa pesquisa jurisprudência sobre o tema,buscando meio desses julgados possa 

consolidar tal defesa. 

O objetivo geral deste trabalho será apontar as bases legais onde o princípio da 

atipicidade está posto, demonstando que embora o Codigo de Processo Civil (CPC) vigente 

(BRASIL, 2015) tolere que  o magistrado venha impor as ações não apontadas pelo legislador, 

sendo estas mais adversas possíveis, a finalidade do processo será  dar uma resposta aquele que 

teve o direito ofendido, ainda que venha restrigir direito alheio em detrimento de outrem.  

Segundo Fachini (2010), a finalidade do processo é a solução das lides, que nada mais é 

do que uma ação quando uma parte exige o cumprimento de um direito subjetivo, pacificando 

assim a sociedade.  Porém essa finalidade deverá ser alcançada de forma legítima, caso 

contrário cairia no arbitrio e estaria em desacordo com os princípios que regem essa relação.    

O objetivo específico desta pesquisa será estabelecer a diferença entre a tipicidade e a 

atipicidade das medidas executivas;trazer os princípios norteadores para a aplicação das 

medidas atípicas;a importância dessas medidas para a evolução do processo civil.  

1 DA TIPICIDADE AATIPICIDADE DOS ATOS EXECUTIVOS 

O CPC (BRASIL, 2015) traz como “via de regra” o princípio da tipicidade, ou seja, toda 

medida imposta pelo magistrado deve estar vinculada aos meios de execução descritos no 

ordenamento jurídico. Nesse modelo de execução, o juiz segue estritamente aos meios 

normativos.Conforme descreve Marinoni (2014), o modelo de execução típica não dá ao 

magistrado possibilidade para agir de maneira flexível, devendo esse seguir os trâmites de 
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forma linear, cabendo ao magistrado agir em conformidade e obediência as normas contidas 

na lei 

A razão da tipicidade dos atos executivos é justificada a partir de uma perspectiva 

tradicional da compreensão do princípio do devido processo legal. Busca-se, com a diretriz, 

restringir os deveres-poderes do magistrado para atuar em detrimento do executado e de seu 

patrimônio, afirma (BUENO, 2020). 

Medina (2008), doutrina quepodemos compreender a importânciada tipicidade dos atos 

executivos, sendo que este tem como fundamento o princípio devido processo legal, não 

ficando o executado simplesmente a mercê da vontade do magistrado, pois ele deverá agir de 

forma estrita, respeitando os procedimentos dos atos executórios, garantindo a proteção ao 

patrimônio daquele que poderá sofrer com a dilaceração de seus bens no momento da execução, 

fazendo com que toda medidada tomada siga o padrão normativo. 

A escola processual italiana que deu origem a tipicidade dos meios executivos, 

afirmaque este princípio para meios executivos éimprescindível para garantir a liberdade e o 

direito do litigante contra a possibilidade de árbitro do juiz, demonstrando assim a importância 

da necessidade do princípio da tipicidade. Evidenciando que o  meio deexecução apenas pode 

ser utilizado quando  previsto na lei, foi pensadocomo uma forma de garantia de liberdade do 

réu emface do juiz(DIDIER JR, 2017). 

Segundo Bueno(2020), para efetivatutela do direito material muitas vezesé necessário 

ao autor, também ao juiz, a utilizaçãode uma modalidade executiva não prevista expressamente 

para umadeterminada situação específica. 

Didier Jr (2017), afirma é apartir dessa idéia de uniformidade que será alcançada 

aneutralidade. Quando estamospreocupados com a justiça do caso concreto não podemos dizer 

que o autor e o juiz apenas podem utilizar as modalidades executivas que é 

previamenteestabelecidas pelo legislador, os juízes devem utilizar a modalidade executiva 

aquela repute necessária em face das circunstâncias do caso concreto. 

O autor continua esclarecendo que issonão quer dizer obviamente que o magistrado 

passou a ter em vista um“cheque em branco na mão”parautilizar a modalidade de execuçãoque 

ele reputa idônea, pura esimplesmente,ou que o autor passou a ter o poder derequerer a 

modalidade executiva que eleentende como“veneno”.Porque o controle do Poder Executivo 

hoje é muito mais complexo e sofisticado, pois ele exige percursos argumentativos 

diferenciados e complexos, paraevidenciar a legitimidade da utilizaçãoda modalidade executiva 

atípica(DIDIER JR, 2017). 
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2 MEDIDAS EXECUTIVAS ATÍPICAS 

2.1 Conceito de medidas executivas atípicas 

Podemos descrever as medidas executivas atípicasna ótica de Didier Jr (2017), todas 

as medidas possíveis que se façam necessárias com o intuito de garantir ao credor a satisfação 

ou a solvência da obrigação, podendo essas medidas ser de forma direita ou indireta. 

“As medidas que a lei permite aos órgãos jurisdicionados pôr em prática para o fim de 

obter que o credor logre praticamente o bem a que tem direito”. (Chiovenda apud 

Zavazcki,2004, p.103).  É a restrição ou suspensão de direito de um em favor de outro, com o 

intuito de buscar a solvência ou satisfação de alguma obrigação. 

Para Jales (2017, p.54) “o termo atipicidade dos meios executivos se justifica pelo fato 

de serem meios não previstos na legislação, porém permitidos”, pois o legisladorjamais 

conseguiria esgotar todas as possibilidades normativas, visto que as demandas sociais são 

muito vastas e a sociedade está em constante transformação. Com isso o próprio código abriu 

precedentes para que o juiz pudesse fechar alguma lacuna deixada pelo legislador. 

GUERRA(2017, p.100) afirma “é tarefa impossível para o legislador, a de prever todas 

as particularidades dos direitos merecedores de tutela executiva e preordenar meios 

executivos diferenciados, levando-se em consideração essas particularidades”. 

Sendo classificada por Marinoni (2014), os arts. 139,§ IV, 297 e 536, § 1º como cláusulas 

gerais processuais executivas. O legislador ao possibilitar o magistrado se valer do instituto 

da atipicidade buscou dar maior efetividade e agilidade ao processo a fim de que nenhuma 

demanda fique sem resposta. 

Didier Jr (2017) traz o conceito de cláusula geral como sendo uma espécie de texto 

normativo, cujo antecedente (hipótese fática) é composto por termos vagos e o consequente 

(efeito jurídico) é indeterminado. Há, portanto, uma indeterminação legislativa em ambos os 

extremos da estrutura lógica normativa. (MARTINS-COSTA, 1999apudDIDIER JR, 2017) 

Podemos notar que é de muita importância para a manutenção do direito a flexibilação 

jurisdicional, ao delegar a possibilidade do magistrado tomar a medida inerente a situação ao 

qual este esteja deparado. 

A existência de cláusulas gerais reforça o poder criativo da atividade jurisdicional. 
O órgão julgador é chamado a interferir mais ativamente na construção do 
ordenamento jurídico, a partir da solução de problemas concretos que lhe são 
submetidos. As cláusulas gerais servem para a realização da justiça do caso 

concreto.(DIDIER, 2017, p. 103). 

Pelo apresentado acima é notório a evolução processual protagonizada pelo legislador, 
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pois possibilita a obtenção de outras medidas não postuladas pelos meios executivos 

convencionais, uma vez que o código traz como via de regra os meios típicos,dando a atividade 

jurisdicional capacidade de agir de maneira flexivel, podendo ajustar as medidas cabíveis ao 

caso concreto. 

2.2 Princípios norteadores para aplicação das medidas executivas atípicas. 

Todo o ordenamento está sobreposto em fundamentos, sendo este a plena garantia que 

embora o legislador tenha a delegação da instituição de normas, até mesmo ele está sujeito a 

esse embasamento jurídico, para tanto Strapazzon pondera, 

As normas fundantes do sistema jurídico são os princípios, pois que constituem a 
estrutura fundamental do direito, referem o dever ser, a permissão e a proibição. 
Some-se a isso que a vigência, obrigatoriedade e validade dos princípios independem 
de positivação. São mandados de otimização e nesta condição exigem o cumprimento 
de um direito no máximo grau possível, de acordo com o que permitirem as condições 
fáticas. Para tanto desempenham funções de orientar a melhor interpretação do 
direito, integrar as normas e também desempenham o papel normativo 
concorrente.(Strapazzon, 2014, p.15) 

Esta estrutura normativa deverá ser seguida por todo nosso ordenamento jurídico, 

sendo assim,as medidas executivas atípicas não poderiam fugir de tal postulado, pois será essa 

base norteadora para que toda decisão tomada seja equânime, assim também não existam 

decisões proferidas com entendimentos desencontrados ou também algumas destas decisões 

não venham ferir qualquerdireito, sejam eles individuais ou coletivos. 

Diante disso, para Didier Jr (2017) o magistrado no momento de impor alguma medida 

atípica deverá ter como alicerce, por exemplo, princípios como da razoabilidade, da 

proporcionalidade, da proibição de excesso, da eficiência e da menor onerosidade da execução, 

porque serão esses alguns dos postulados que irão servir de base utilizada  no momento de 

impor algumas das medidas não descrita pelo código. Assim no momento que seja proferida 

alguma restrição, não venha a cair no arbítrio do próprio magistrado, ou seja, o juiz não venha 

agir a seu bel prazer, proferindo medidas baseadas apenas na sua própria vontade, tendo 

decisões desencontradas ou desconexas. 

Para tanto o próprio CPC 2015 no artigo 8º traz alguns desses postulados de forma 

expressa quando diz,  

Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do 
bem comum resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando 
a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência 
(BRASIL, 2015). 

Sendo assim, será de suma importância o respeito a estes institutos contidos no artigo 
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acima citado,devendo o juiz respeitar de maneira linear esses postulados. Para Bueno 

(2020),um ponto preponderante é a segurança que o executado terá seus direitos resguardados, 

não ficando a mercê da arbitraredade, no momento da execução, tendo em mente que as 

medidas ali aplicadas  deverão repeitar os princípios explicitos e implicitos, assim como todo 

o ordenamento jurídico.  

Para Didier Jr. (2017), a escolha da medida atípica a ser utilizada em cada caso concreto 

não é tarefa fácil. Um conjunto de postulados e princípios rege a atuação do órgão julgador, 

estabelecendo balizas para a eleição da medida executiva correta. Sendo assim, apartir do 

momento que o juiz decide impor ao devedor alguma medida que venha forçar a solvência de 

alguma obrigação, o magistrado deverá impor essas restrições de maneira razoável. 

O princípio da razoabilidade, permitindo ao juiz ser flexível, para tanto o magistrado 

deverá agir com prudência para que não venha ferir direitos ou ter decisões arbitrárias, nem 

desencontradas, cabendo agir com moderação para que a medida tomada seja proporcional ao 

agravo ou ao objeto pretendido.  

Didier JR, (2017), denota que o magistrado deverá buscar ter uma atitude adequada e 

consciente para que exista uma relação adequada e proporcional, entre os meios utilizados e o 

objeto pretendido, fazendo a seguinte equação: proporcionalidade da medida X objeto 

pretendido, devendo estas medidas tomadas serem sempre fundamentadas. 

É um princípio ligado à prudência, à sensatez, à coerência, que tem por escopo nortear 

o pronunciamento judicial a fim de que este acate as finalidades da lei que atribuiu ao 

magistrado determinada discricionariedade. (DIDIER JR, 2017). 

Embora a lei possibilite ao magistrado agir com discricionariedade, deverá este agir com 

observância aos ditames legais, respeitando os trâmitesprocessuais e a todo o ordenamento 

jurídico, respeitando também diretos individuais e coletivos, ao passo que a medida imposta 

deva ser razoável ao objeto, caso contrário poderá ferir direitos ou não atingir o objeto desejado. 

Tornando a medida exessiva vindo a ferir preceitos jurídicos ou mesmo não alcace a finalidade 

desejada. 

Outro postulado de muita relevância citado também pelo art. 8º do CPC (BRASIL, 

2015)é o da proporcionalidade, este tem relação com o equilíbrio entre a adequação da norma e 

o caso concreto ou objeto pretendido. Didier Jr (2017), aponta que, o juiz deverá se valer da 

hermenêutica, para que esta medida não se torne desproporcional, inconstitucional ou caia na 

esfera da inadequação. O Princípio da proporcionalidade tem como objetivo coibir excessos, 

através aferição da compatibilidade entre os meios utilizados e o objeto pretendido. 



 

Revista Ibero- Americana de Humanidades, Ciências e Educação- REASE      

 

 
Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v.8.n.11. nov. 2022. 

ISSN - 2675 – 3375 

 

2506 

Ainda fazendo menção ao art. 8º do CPC, outro postulado expresso neste artigo é o da 

eficiência, para Ávila(2002, p.87),  

Pode-se sintetizar a "eficiência", meta a ser alcançada por esse princípio, como o 
resultado de uma atuação que observa dois deveres: a) o de obter o máximo de um fim 
com o mínimo de recursos (efficiency); b) o de, com um meio, atingir o fim ao 
máximo (effectiveness).  

Este princípio tem por finalidade a busca pela agilidade processual no intuito de obter 

o máximo possível com o mínimo de recurso.  

A Constituição Federal, no artigo 37, faz menção ao princípio da eficiência:  

A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. (BRASIL, 1988).  

Sendo assim podemos notar que este princípio não é apenas de grande relevância 

processual, mas também de toda a administração pública. 

O princípio seguinte a ser estudado é o da proibição de excesso, paraÁvila(2005, p.25)"a 

realização de uma regra ou princípio constitucional não pode conduzir à restrição a um direito 

fundamental que lhe retire um mínimo de eficácia” 

Ávila,(2002, p.191)  disserta que: 

O postulado da proibição de excesso incide sempre que o núcleo essencial de um 
direito fundamental houver sido atingido, a ponto de esse direito fundamental sofrer 
restrição excessiva. Pouco importa a relação meio/fim, ou a exigibilidade da medida 
ou ainda a ponderação com outro direito fundamental eventualmente em jogo: aqui 
se analisa apenas a eficácia de um determinado direito fundamental  

Embora o processo deva atingir sua finalidade para tanto não deverá aquele que esteja 

sendo executado sofrer sanção exessiva que venha retirar ou retrair direito fundamental a qual 

esse dispõe, mesmo que essa supressão de direito possa surtir efeitos.  

Além disso, o magistrado deverá obrigatoriamente sempre observar o princípio da 

menor onerosidade da execução, este princípio tem previsão no art. 805 do CPC, que indica 

que havendo diversas medidas para promover o cumprimento da obrigação, o juiz deverá 

escolher o que cause menos prejuízo ao suposto devedor. (BRASIL, 2015). 

Com isso, frente a duas ou mais opções de medidas possíveis para que a satisfação do 

crédito seja alcançada, deverá o magistrado optar por aquela que seja menos onerosa a situação 

daquele que esteja sendo executado. 

Didier(2017), descreve esse princípio como um protetor da ética processual, porque é 

uma forma de impedir a abusividade do exequente, impedindo que este possa levar qualquer 

tipo de vantegem que seja, ou até podendo optar pelo meios mais gravoso ao executado, não 

deixando de ser uma concretização do princípio da proporcionalidade. 
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Esse conjunto de postulados e princípios, Didier Jr. (2017,p.113) ensina que, deve ser 

seguido pelo poder jurisdicional, tidos como um parâmetros orientadorno momento da escolha 

sob a medida que venha ser a mais adequada ao caso concreto “a) a medida deve ser adequada; 

b) a medida deve ser necessária; c) a medida deve conciliar os interesses contrapostos”. Deve, 

portanto,o juiz ultizar o modo menos gravoso ao executado. 

2.3 Natureza jurídica 

O CPC (BRASIL, 2015) trouxe uma série de normas que buscam prestigiar a 

cooperação, a boa-fé processual, a celeridade e principalmente a efetividade das decisões 

processuais. Com base nisso, paraBueno, (2020) umas das técnicas incluídas pelo legislador é 

aquela presente no artigo 139, §4º que permite ao juiz a adoção de medidas indutivas, 

coercitivas, mandamentais, que sejam necessárias (adequadas) a conferir mais coercibilidade 

as suas decisões. Inclusive naquelas relativas à prestação pecuniária. Essa norma, portanto, 

tem enorme relevância para os processos de execução ou também de cumprimento de sentença, 

uma vez que são eles os mais complexos do processo civil, pois estes têm um déficit de 

efetividade muito grande. 

Segundo Gonçalves (2021), desde a vigência do código de 2015, quando os juízes se 

utilizam dessa regra do art. 139, § 4º do CPC, as medidas mais comuns tem sido a de apreensão 

de carteira de habilitação, apreensão ou suspensão de passaporte, o bloqueio de cartão de 

crédito. E por conta dessas decisões tem sido suscitada uma série de debates em torno de uma 

eventual constitucionalidade. 

Na prática, houve um ajuizamento de uma ação direta de inconstitucionalidade nº5.491 

do DF, no qual o partido dos trabalhadores questionou a constitucionalidade do art. 139, §4º, 

pois ele violaria direitos fundamentais como o direito de ir e vir, direito de locomoção e até 

mesmo a dignidade da pessoa humana. 

Pensando em critérios que podem ser estabelecidos quanto a isso o STJ tem se 

manifestado em diversas ocasiões a respeito do tema e recentemente houve duas decisões 

emblemáticas que revelam informações interessantes para estabelecer esses critérios para a 

utilização da norma. 

A primeira decisão do STJ a ser comentada é o recurso em habeas corpus nº99606 

oriundo de São Paulo, de relatoria da Ministra Nanci Andrighi, em novembro de 2018, que 

julgou que a medida de suspensão de passaporte, em tese, viola direitos fundamentais ligados 

ao direito de ir e vir,a garantia fundamental de locomoção do indivíduo e portanto são atacados 
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por meios de habeas corpus, por sua vez a suspensão de CNH não geraria essa violação e no 

campo até recursal elas não seriam atacadas por esse remédio constitucional, mais sim pelo 

recurso de agravo de instrumento. 

A segunda decisão aconteceu em abril de 2019 no habeas corpus nº 478963 do Rio Grande 

do Sul, que, aliás, foi impetrado pelo jogador Ronaldinho Gaúcho e por seu irmão. O ministro 

Francisco Falcão, do STJ, entendeu que apesar de a restrição ao uso de passaporte ser uma 

medida em tese viola o direito de ir e vir do devedor, no caso concreto seria legítima porque se 

verificou que os devedores desde o início do processo tentavam ocultar patrimônio ou deixar 

o país para dificultar na tramitação processual e, portanto, burlar o pagamento da execução.  

2.4 Critérios para aplicação das medidas atípicas 

Com base nessas duas decisões se estabeleceu alguns critérios interessantes para dar 

efetividade ao art. 139 §4 do CPC, sendo sugerido pelo Fórum Permanente de Processualistas 

Civis a observância de quatro medidas pelo magistrado.A primeira orientação é respeitar a 

supletividade, ou seja, as medidas atípicas apenas serão usadas na hipótese de esgotamento das 

medidas típicas (FPPC, enunciado 12). 

O segundo critério se baseia no Agravo de instrumento n° 1670409-7; TJ/PR;  Relator: 

Athos Pereira Jorge Junior; Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível; Data do Julgamento: 19/07/2017 

que também não podemos esquecer que elas são usadas para aqueles devedores “profissionais”, 

ou seja, aqueles que ostentam um padrão de vida incompatível com aquilo que são apresentados 

nos autos, ou, que praticam ocultação de patrimônio.  

O terceiro critério a ser observada está baseado no Recurso Ordinário em Habeas 

Corpus n° 97.876-SP (2018/0104023-6); STJ;  Relator: Min. Luiz Felipe Salomão; Órgão 

Julgador: 4ª Turma; Data do Julgamento: 05/06/2018; que seria a observância de contraditório 

substancial. Para que o julgador se utilize de meios executivos atípicos, a decisão deve ser 

fundamentada e sujeita ao contraditório, demonstrando-se a excepcionalidade da medida 

adotada em razão da ineficácia das que foram deferidas anteriormente. (ROSADO, 2018) 

O quarto critério trata-se da motivação (ou fundamentação) das decisões judiciais 

previstos nos art. 93, inciso IX da CF/88, e 11 e 489, inciso II do NCPC, a análise do caso 

concreto pelo juiz, porque, justamente ele que irá dar elementos ao juiz para deferir ou não a 

medida, e se deferir qual das medidas atípicas que irá estabelecer no caso, para isso ele precisa 

fazer uma tripla análise, ou seja, essa medida ela é necessária ao caso concreto, ou existe outra 

medida para que possa levar ao mesmo resultado com menos oneração do devedor ou prejuízo 
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ao devedor; segunda análise essa medida ele é adequada ao resultado pretendido e por fim se a 

medida é proporcional ou ela causará um mal maior ao devedor, um dano reverso ao devedor? 

Com base nessas análises o juiz poderá ainda observar os critérios anteriores também 

mencionados acima dar efetividade a norma do art. 139 §4 do CPC sem prejuízo do devedor. 

2.4.1 Dever da fundamentação 

Um requisito a ser observado pelo magistrado é o dever da fundamentação das medidas 

executivas tomadas frente ao caso concreto, como toda decisão judicial o magistrado é obrigado 

a fundamentar. Para tanto este dever fundamentar as suas decisões está previsto no artigo 93, 

IX da CF/88, assim como também no CPC, 2015 no art. 489, §1 e §2, caso a decisão não esteja 

fundamentada esta será considerada nula, ou assim também esta não obedeça aos requisitos 

formais poderá ser anulável caso a parte prejudicada venha se manifestar sob pena de nulidade 

da decisão.(BRASIL, 2015) 

Porém essa fundamentação não poderá ser aleatória, para tanto, Didier (2017) ensina 

que esta decisão deverá ser devidamente fundamentada, demonstrando as circunstâncias 

específicas do caso, não podendo assim ser mera indicação ou reprodução do art. 139, §4 do 

CPC/2015 ou mesmo inovações de conceitos jurídicos indeterminados sem serem explicados 

os motivos. 

2.4.2 A não congruência das medidas atípicas tomadas 

O princípio da congruência ou adjunção é o instituto pelo qual o magistrado deverá 

impor apenas a execução ou a medida objetivada dentro dos limites requeridos pelas partes, 

não podendo este vir a proferir sentença de forma extra,ultra ou infra petita. 

Porém, ao se tratar do princípio da atipicidade o magistrado tem discricionalidade para 

impor a medida a que lhe convir mais adequada ao caso, não sendo necessário a medida estar 

vinculada ao pedido das partes. Sendo assim o princípio da congruência não será aplicado 

quando se tratar da imposição de alguma medida atípica  

Fred Didier explica que:  

Isso tem uma razão de ser: considerando que, em nome do direito fundamental à 
tutela executiva, o legislador abriu mão, em maior ou menor grau, da tipicidade dos 
meios executivos, possibilitando a imposição, pelo magistrado, da providência que, à 
luz do caso concreto, se revele mais apropriada à efetivação do direito, naturalmente 
que a sua atuação não poderia ficar sujeita aos limites do pedido formulado pela parte. 
(2017, pag.118) 
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Sendo assim podemos perceber que é de bom tom a destituição do princípio da 

congruência neste caso, porque de certa forma a vinculação do magistrado a este princípio 

limitaria os poderes postos pela atipicidade das medidas que foi delegada pelo legislador. 

É possível ao magistrado, com base no caput do art. 497 do CPC, deferir à parte 
prestação distinta daquela inicialmente pedida, desde que isso seja suficiente para se 
alcançar o resultado prático equivalente ao do adimplemento. Ou seja: a regra da 
congruência está afastada não apenas quanto às medidas de apoio ao cumprimento da 
tutela jurisdicional como também ao próprio conteúdo da prestação imposta, desde 
que isso seja justificadamente necessário e adequado para alcançar o resultado prático 
equivalente ao do adimplemento. (DIDIER, 2017 pag. 120) 

Sendo assim, o juiz não está adstrito ao pedido da parte na escolha e imposição de 

medida executiva atípica, podendo agir até mesmo de ofício, ressalvada, em todos os casos, a 

existência de negócio processual em sentido diverso. (DIDIER, 2017 p. 120) 

2.4.3 Contraditório substancial 

O contraditório substancial é um direito contido no inciso LV do art. 5º da CF88, 

disposto também pelo CPC de 2015 no seu art. 9º e 10º, tendo tanta relevância quanto o requisito 

de fundamentação exauriente. 

Além de legitimar a decisão e dar efetividade ao princípio da menor onerosidade 

contido no art. 805 do CPC, o contraditório substancial traz maior efetividade a decisão judicial 

evitando medidas inúteis (DIDIER, 2017) .  

Nesse sentido já existem alguns julgados sobre o assunto, a REsp 1.782.418-RJ sob a 

relatoria da ministra Nancy Andrighi que relatou, “para que seja adotada qualquer medida 

executiva atípica portanto, deverá o juiz intimar previamente o executado para pagar o débito ou 

apresentar bens destinado a saldá-los, seguindo-se, como atos de expropriação típicos”.  

Não é demais lembrar que o contraditório deverá sempre se apresentar antes da tomada 

de decisão, sem embargos que sejam deferidos, como os previstos no art. 9º do CPC e de 

extrema urgência (TALAMINI, 2003), vale ressaltar que não se pode confundir com falta de 

contraditório. 

3 A EVOLUÇÃO TRAZIDA PELO ARTIGO 139, §4º, PARA O PROCESSO CIVIL 

Ao abordar artigo 139, § 4º, doCódigo de Processo Civil de 2015,inserido de certa 

formainadvertidamente dentre os poderesformais de gerenciamento do magistradono processo 

e que vem causando certa polêmica com relação ao seu âmbitode aplicação e também com 

relação a suainterpretação. 

O artigo 139, §4º, do CPC 2015 veio para consagrar o princípio da atipicidade das 
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medidasexecutivas, diz esse dispositivo em seucaput e inciso quarto que: 

O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste código incumbindo-lhe 
determinar todas as medidas indutivas, coercitivas mandamentais ou sub-rogatórias, 
necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial inclusive as que tenham 
por objeto a prestação pecuniária. (BRASIL, 2015) 

Então porque esse dispositivo vem causando certoestranhamento, provocando um 

intenso debate na comunidade na jurídica? Em geral, no decorrer do Código de Processo Civil 

a sistemática de execução atual,observando que linhas gerais o CPC na sua estrutura, reserva 

um regime de execuçãoautônomo para efetivação de títulosexecutivos 

extrajudiciais.(MARINONE, 2014). 

Paralelamente ele disciplina um regime chamado de regime de cumprimento para 

efetivação das sentenças cíveis. Que trata dos títulos executivos judiciais, também esse sistema 

faz estruturado deforma a considerar a possibilidade de efetivação de ofício pelo magistrado 

comrelação aos provimentos judiciais, que contenham aí prestações de obrigação defazer, a 

obrigação de não fazer e também a obrigação de entregar a coisa.(DIDIER, 2017) 

 Dinamarco (2003), ensina que diante de um provimento judicial que estabelece uma 

prestação pecuniária a primeira vista, o sistema condiciona a efetivação nessas medidas ao 

requerimento do interessado, também nesse sistema a contextualização da sistemática de 

execução atual o regulamento é um sistema aberto de medidas executivas, com relação às 

obrigações de fazer e não fazer e entregar coisa. 

 E com relação a efetivação das obrigações que contenham prestações pecuniárias o 

sistema acaba se estruturando de forma a estabelecer aquele esquema clássico de sub-rogação 

patrimonial, então quando comparando o teor do art. 139, §4º,do CPC/2015, com essas 

disposições, estas noções gerais da nossa sistemática de execução se observa que um sistema 

cheio de paradigmas do processo civil tradicional, que se estabeleceu uma regra geral de 

efetivação dedecisões que permite a utilização de formas atípicas pelo magistrado, inclusive 

sem a necessidadede provocação específica pela parte.(DINAMARCO, 2003) 

 Tudo para garantir o cumprimento dos veredictos relacionados a todos os tipos de 

prestações, sejam essas prestações de fazer, de não fazer, de entregar coisa, e também de 

prestações pecuniárias. Então está é confirmação na verdade que o sistema está aberto 

independentemente de qual tipo de obrigação se esteja lidando. Desse modo há um reforço 

claro da idéia que o processo civil no estado constitucional não se contenta apenas com a 

decisão do estado, mas busca dar efetividade, dar concretização, dar viabilização desses direitos 

na vida dos litigantes. (DIDIER, 2017) 

Na concepção de Melo (2016), isso pode ser observado na práticaque alguns operadores 
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do direito, seja magistrado, sejam advogados, vem se utilizando desse artigo 139, §4º, para 

fundamentar, por exemplo, medidas atípicas executivas, de execuçãoindireta, de coerção do 

devedor consubstanciado.  

Por exemplo, apreensãoou suspensão da carteira nacional dehabilitação, também há 

casos em que o magistrado acaba determinando aproibição do devedor de participar deconcurso 

público ou então de participarde uma licitação pública, também a najurisprudência a efetivação 

de medidasde bloqueio de cartões de crédito do executado.(DIDIER JR, 2017) 

Então podemos perceber existem altos valoresconstitucionais.E para não entrar em 

rotade colisão com a utilização dessasmedidas, como por exemplo, pode observar talvez um 

conflito entre aefetividade do processo de execução e oprincípio da dignidade da pessoa 

humana, por exemplo. 

Abelha (2015),para justamente dar efetividade no processo de execução odireito de ir e 

vir do executado não poderá ser cerciado, então é precisoaplicar esse dispositivo com bastante 

atenção para não acabar subvertendo o instrumento e utilizando as medidas coercitivas como 

verdadeiras sanções,  como forma de pena. 

O julgado nº97876/2019, proferido pelo Superior Tribunal deJustiça, de relatoria do 

ministro Luis Felipe Salomão, faz justamente um apelo pela necessidade de sepromover 

sempre uma interpretação constitucional do art. 139, §4º do CPC/15, Diz assimalguns trechos 

importantes dessaementa que as modernas regras do processo ainda respaldado pela busca 

daefetividade jurisdicional e nenhumacircunstância poderão se distanciar dosditames 

constitucionaisapenas sendo possível a implementação decomandos não discricionários ou 

querestringem direitos individuais de formarazoável, nesse sentido para que o julgador  ao se 

utilizar dos meios executivos atípicos do artigo 139 §4º, adecisão deve ser sempre fundamentada 

esujeita ao contraditório demonstrando-sea excepcionalidade da medida adotada emrazão da 

ineficácia dos meios executivostípicos sobre a pena de configurar-secomo sanção processual. 

Essa ideia foi sedimentada também pelo fórum permanente de processualistas civis no 

seu enunciado de nº 12, a seguir transcrito: 

E. 12: (arts. 139, IV, 523, 536 e 771) A aplicação das medidas atípicas sub-rogatórias e 
coercitivas é cabível em qualquer obrigação no cumprimento de sentença ou execução 
de título executivo extrajudicial. Essas medidas, contudo, serão aplicadas de forma 
subsidiária às medidas tipificadas, com observação do contraditório, ainda que 
diferido, e por meio de decisão à luz do art. 489, § 1º, I e II. (Grupo: Execução) 

Pelo exposto, a ideia geral que se deveter em mente,ao interpretar o artigo139, §4º, do 

CPC (BRASIL, 2015) é que o magistrado deve perseguir a efetividade do processo, mas para 

isso, ao lançar mão dessasmedidas atípicas executivasnão podedeixar de observar os 
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direitosconstitucionais que estão em jogo, comopor exemplo, o princípio do contraditório, o 

princípio da fundamentação dasdecisões judiciais.Em geral não podedeixar de vista o modelo 

cooperativo doprocesso civil. 

4  RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO E A EFETIVIDADE DA PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL 

A legislação constitucional nos termos do art. 5º, inciso LXXVIII da Carta Magna 

(BRASIL, 1988), descreve que é assegurada a razoável duração do processo, e também os meios 

que garantam a celeridade de sua tramitação. Assim prevê o art. 4º do NCPC (Brasil, 2015) que 

“as partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a 

atividade satisfativa”. 

 Podemos notar que o processo deverá caminhar de maneira célere, devendo o poder 

judiciário buscar meios para que garanta essa celeridade de sua tramitação, buscando 

solucionar integralmente a lide, enclusive na sua fase de execução. Porém essa premissa de 

determinar o que seja a duração razoável do processo não é tarefa fácil. 

Para Nery Jr, (2010), a busca pela garantia razoável do processo não pode se obter a 

qualquer preço desrespeitando outros valores processuais e constitucionais indisponível a 

manutenção do direito. Ainda é plausível acontecimentos que venham retardar o andamento 

processual, como a complexidade da demanda; comportamento das partes e seus procuradores; 

os trâmites processuais e administrativo jurisdicional. 

Theodoro Jr. (2015), informa que devemos levar em consideração que existem ainda 

situações que podem promover o retardado no processo, mas isso não reputa ofensa ao 

princípio em comento, por não configurar como medida protelatória. Podendo essas ser fruto 

da complexidade da causa e do processo; outra situação posta, seria dada pelo comportamento 

das partes ou dos seus tutores, providas através de ações que venham retardar o andamento 

processual; e ainda pode acontecer por meio das atividades administrativas e o comportamento 

das autoridades jurídicas. 

Nesse sentido para Theodoro Jr. (2015) o princípio em comento deve possibilitar ao 

jurisdicionado um processo sem embaraços protelatórios ou quaisquer atitudes retardatárias, 

para tanto é dever do juiz superar qualquer baliza protelatória no intuito de tornar viável a 

prestação jurisdicional em prazo razoável, inclusive no que tange o cumprimento da obrigação 

imposta. 

O artigo 4° do CPC de 2015robustecea tese do presente trabalho quando estabelece a 

expressão "incluída a atividade satisfativa", reforça que o juiz deve contribuir para que o credor 
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possa vir usufruir aquilo que foi sentenciado. Nesse mesmo sentido o art. 139, §2º do CPC 2015 

(BRASIL, 2015) pactua nessa mesma vertente pela duração razoável do processo por designar 

que o juiz vele por isso. Devendo este impedir que as partes venham ter comportamentos 

procrastinatórios ou proceda de má-fé. Sob pena de eventual indenização por possíveis danos 

sofridos causada pela prolongada duração do processo. (NERYJÚNIOR, 2010) 

Sendo assim não basta mera indicação do direito deverá esse primar pela efetividade. 

Sob pena da redução significativa da importância e a razão do dever ser do poder jurisdicional, 

sendo neste caso função estatal, do serviço público prestado pelo judiciário. (MEDINA, 

2008,p.23). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A escola processual Italiana deu origem a tipicidade dos meios executivos, afirmando 

que esse meio de execução seria imprescindível para garantir a liberdade e o direito do litigante 

contra a possibilidade de árbitro do juiz, demonstrando assim a importância da necessidade do 

princípio da tipicidade. Evidenciando que o  meio de execução apenas pode ser utilizado 

quando  previsto na lei, isso foi pensado como uma forma de garantia de liberdade do réu em 

face do juiz. 

Hoje nós sabemos que para efetiva tutela do direito material muitas vezes é necessário 

ao autor, também ao juiz, a utilização de uma modalidade executiva  não prevista 

expressamente para uma determinada situação específica. 

Isso não quer dizer obviamente que o magistrado passou a ter em vista um“cheque em 

branco na mão”para utilizar a modalidade de execução que ele reputa idônea, ou, que o autor 

passou a ter o poder de requerer a modalidade executiva que ele entende como“veneno”. Pois 

o  controle do poder jurisdicional hoje é muito mais complexo e sofisticado.Ele exige percursos 

argumentativos diferenciados e complexos, para evidenciar a legitimidade da utilizaçãoda 

modalidade de executiva que está sendo utilizada. 

Hoje temos ferramentas modernasque garante segurança tanto do executado quanto do 

exequente, pois o juiz ao se reportar a qualquer ato processual não codificado, deverá agir ainda 

sim de forma vinculada fundamentando aos preceitdos normativos, caso contrário o ato  

poderá ser considerado maculado, passível  de anulação.  

Portantoo juiz deverá se utilizar da medida que repute necessária a fim que o processo 

tenha sua finalidade alcançada. Deverá essaser a mais adequada ao caso concreto, também 

necessáriae conciliar os interesses contrapostos, optandopelos meios menos gravoso ao 



 

Revista Ibero- Americana de Humanidades, Ciências e Educação- REASE      

 

 
Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v.8.n.11. nov. 2022. 

ISSN - 2675 – 3375 

 

2515 

executado. 

 O próprio CPC de 2015 trouxe uma série de normas que buscam prestigiar a 

cooperação, a boa fé processual, a celeridade e principalmente a efetividade das decisões 

processuais. Aindano art. 8º refoça essa idéia, trazendo preceitos institucionais que norteiam 

a conduta do magistrado para que os fins sociais ,o bem comum, a promoção a dignidade da 

pessoa humanasejam resguardos. Outro ponto enfetizado  ainda em sua redaçãoé observância 

a valores relativos a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a 

eficiência. 

Embora o CPC de 73 já possibilitava o poder jurisdicional o princípio da atipicidade, 

com o chegada do CPC 2015 no art. 139 § 4º veio para consagrar esse  princípio, hoje o 

entendimento sobre o assunto cada vez vem ganhado cada vez mais robustez. 

Recentemente o STJ entendeu que apreensão do passaporte de inadimplentes para 

forçar quitação de dívida não deve ter limite de prazo, para forçar quitação de dívida. Na 

decisãoficou acordado que apreensão do passaporte de inadimplentes para forçar quitação de dívida 

não deve ter limite de prazo. Na ocasião se entendeu, em julgamento realizado na terceira turma, 

entendeu que a apreensão de passaporte de pessoas inadimplentes, uma medida considerada 

coercitiva, pode ser imposta pelo tempo suficiente para convencê-las de que é mais vantajoso 

pagar a dívida do que ficar sem viajar ao exterior. 

São exemplos desse tipo de medidas ainda, a apreensãoou suspensão da carteira 

nacional dehabilitação, o impedimento do  devedor de participar deconcurso público ou então 

de participarde uma licitação pública, há najurisprudência ainda efetivação de medidasde 

bloqueio de cartões de crédito do executado 

Embora à primeira vista possa causar certa estranheza, porém é plausível essa restrição 

ou suspensão de direito de um em favor de outro, com o intuito de buscar a solvência ou 

satisfação da obrigação.  

Pois, o magistrado deverá perseguir a efetividade do processo, mas para isso, se utilizar 

dessas medidas atípicas executivas ele não pode deixar de observar os direitos constitucionais 

que estão em jogo, como por exemplo, o princípio do contraditório, o princípio da 

fundamentação das decisões judiciais. Em geral não pode deixar de vista o modelo cooperativo 

do processo civil. 

Porém como foi dito ao inicio o CPC busca prestigiar a cooperação, a boa fé processual, 

a celeridade e principalmente a efetividade das decisões processuais. Caso uma das partes esteja 

tendo atitudes contrárias aos preceitos processuais poderá o juiz agir de ofício ou a 
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requerimento das partes. 

O artigo 4° do CPC de 2015 reforça a tese do presente trabalho quando estabelece a 

expressão "incluída a atividade satisfativa", pois deverá o juiz contribuir para que o credor 

possa vir usufruir aquilo que foi sentenciado. 

Pelo que foi apresentado no trabalho conclui-se que embora o magistrado possa se valer 

de qualquer medida que repute necessária para que haja a satisfação do exequente, pois o 

processo é um instrumento que tem como um dos seus objetivos o bem estar e a qualidade de 

vida do individo. As medidas atípicas não podem ser consideradas“um cheque em branco” 

para o poder jurisdicional se utilizar desse método de execução de maneira arbitral, pois ele 

deverá se basear em preceitos instituídos dentro efora do código de processo civil e para fazer 

o uso desse tipo de medida não trazida pelo código, somente quando não for possível por meio 

típico. 

Qualquermedida imposta deverá ser justificada, assim como nenhuma decisão reputada 

poderá servir de qualquer forma de castigo ou vingançaao executado, mas alcance a solvência 

da dívida de ainda que maneira coercitiva, por meio da restrição de direitos.Fazendo assim 

com queo processo venha alcançar sua principal finalidade, a satisfação do crédito ou da 

obrigação. 
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